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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.091

De 05 de abril de 2004
Dispõe sobre o funcionamento da Casa Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência “Alaíde Aparecida Kuranaga”.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais, e considerando o disposto nas Leis Municipais nºs 5.427, de 1º de junho de 2000, 5.592, de 05 de janeiro de 2001 e 5.999, de 14 de abril de 2003;

D E C R E T A :





Art. 1º A Casa Abrigo para Mulheres Vítimas de Violência “Alaíde Aparecida Kuranaga”, órgão da administração municipal vinculado ao Gabinete do Prefeito, tem por finalidade acolher temporariamente mulheres vítimas de violência doméstica de modo seguro e sigiloso e oferecer, durante a permanência na Casa Abrigo, apoio psicológico, jurídico e social às mulheres abrigadas.


Parágrafo único. A assistência oferecida pela Casa Abrigo estender-se-á aos(às) filhos(as) menores que estiverem em companhia ou sob guarda e responsabilidade das mulheres abrigadas.


Art. 2º São condições necessárias para a solicitação de amparo à Casa Abrigo:

I – Comprovação de situação que justifique fundado receio de séria agressão à vida da mulher e seus(suas) filhos(as);

II – Apresentação de Boletim de Ocorrência lavrado por autoridade policial;

III – Ser residente no Município de Araraquara;

IV – Não ter sido anteriormente assistida pela Casa Abrigo;

V – Estar sem condições de abrigamento em outro local adequado;

VI – Concordar com o disposto pelo regimento de funcionamento da Casa Abrigo e às demais orientações dos profissionais, devendo o mesmo ser subscrito pela abrigada, bem como o correspondende termo de aceitação do abrigamento. 





§ 1º Será permitido o acolhimento de mulheres vítimas de violência doméstica encaminhadas por outros Municípios do Estado de São Paulo, juntamente com seus(suas) filhos(as), na Casa Abrigo “Alaíde Aparecida Kuranaga”, além do semelhante encaminhamento de Araraquara para tais Municípios; condicionando-se tais atendimentos à existência de Consórcios ou Acordos de Cooperação celebrados com o Município de Araraquara.


§ 2º O atendimento das condições do acolhimento e da permanência na Casa Abrigo será objeto de constante avaliação pela equipe multiprofissional do Centro de Referência da Mulher e da Casa Abrigo.





§ 3º O período de permanência na Casa Abrigo não deverá exceder à 120 (cento e vinte) dias, exceto a título excepcional, mediante parecer fundamentado da equipe técnica acompanhado do relatório de avaliação da situação da abrigada.


§ 4º São causas de imediata cessação do acolhimento:

a) – O término do prazo previsto no parágrafo anterior;
b) – A manifestação de vontade da abrigada;
c) – O descumprimento das regras de funcionamento da Casa Abrigo.

Art. 3º As atribuições da Casa Abrigo “Alaíde Aparacida Kuranaga” previstas neste Decreto na correspondência de suas especificidades, serão desenvolvidas:

I – Pela Coordenação;

II – Pela equipe técnica.


Art. 4º A admissão das mulheres vítimas de violência na Casa Abrigo dar-se-á por indicação da equipe técnica do Centro de Referência da Mulher, Delegacia dos Direitos da Mulher e de outros órgãos e entidades públicas e de direito privado credenciados no Município para atendimento a mulheres vítimas de violência.


Parágrafo único. O procedimento de abrigamento previsto no “caput” deste artigo será, em todos os casos, precedido de avaliação elaborada pela equipe técnica do Centro de Referência da Mulher mediante o respectivo referendo da equipe da Casa Abrigo.


Art. 5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 05 (cinco) dias do mês de abril do ano de 2004 (dois mil e quatro). 

EDSON ANTONIO DA SILVA

Prefeito Municipal

DR. WAGNER CORRÊA

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

CLÉLIA MARA SANTOS FERRARI

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2004. (“PC”).
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